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INTRODUÇÃO 

 

Os povos indígenas constituem grupo vulnerável para a infecção pelo novo coronavírus, tanto 

por fatores biológicos quanto socioculturais. Levando em consideração as especificidades 

das habitações indígenas e características culturais de núcleo familiar ampliado e vida 

comunitária, reconhecemos que simplesmente transpor as medidas recomendadas para não-

indígenas no restante do território nacional é inviável, além de representar maior risco 

sanitário para os povos indígenas. 

Portanto, na situação atual de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) propomos o seguinte Plano de Ação de Prevenção e Combate ao Novo 

Coronavírus (COVID-19) para os Povos Indígenas do Tocantins, em consonância com a 

Política Nacional de Atenção à   Saúde   dos   Povos   Indígenas   (PNASPI) e ao Plano de 

Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) em Povos 

Indígenas. 

 

 

 

OPERACIONALIZAÇÃO  

 

1. Decreto imediato de medida de quarentena para povos indígenas do estado.  

2. Criação de Força Tarefa Multisetorial (DSEI, FUNAI e líderes indígenas, MPF, 

secretarias municipais e estaduais de saúde e de segurança pública). 

3. Criação de Pontos Estratégicos para Coletas de Mantimentos (cestas básicas com 

frutas e verduras) e materiais básicos de higiene e proteção ao COVID-19 (álcool em 

gel, sabonete, máscara, óculos de proteção, jaleco descartável e luvas de 

procedimento). 

4. Criação de Grupos De Trabalho Estadual e Locais por etnia. 



5. Articulação com escolas e faculdades de saúde para colaboração de estudantes 

indígenas de enfermagem e medicina dos 2 últimos anos da graduação nas ações 

dentro dos territórios indígenas juntamente com as equipes de saúde indígena (ESI).  

6. Criação de alojamentos provisórios afastados das aldeias para atendimento dos casos 

suspeitos. 

7. Garantir abastecimento e distribuição de insumos nas farmácias dos territórios 

indígenas com a provisão de medicamentos previstos em protocolo (oseltamivir, 

dipirona, paracetamol) e insumos de saúde ( EPIs para profissionais e testes rápidos 

para SARS-CoV-2). 

8. Capacitação dos profissionais de saúde indígena ao enfrentamento da COVID - 19. 

9. Estabelecimento de pontos de higienização das mãos dentro dos TI (Territórios 

Indígenas). 

 

 

 

PREVENÇÃO  

 

 

1. Instalação barreiras sanitárias, ou seja pontos de restrição de entradas e saídas em 

Terras Indígenas (TI)  com orientação aos indígenas sobre prevenção ao COVID-19; 

 

1.1 Plano de Restrição de Entrada com Policiamento e Monitoramento 

 

a) Proibição de entrada de não-indígenas no território indígena por tempo 

indeterminado; 

b) Isolamento dos indígenas que vierem dos grandes centros antes de 

adentrarem nas aldeias (com atenção especial aos que recentemente 

estiveram em ambiente hospitalar, como pacientes ou acompanhantes), 

sintomáticos ou não, supervisionado pelas ESI, pelo período de 14 dias. 

 

 

 

1.2 Plano de Restrição de Saída das Aldeias 

 

a) Proibição de saída de crianças e idosos por tempo indeterminado.  

b) Restrição da saída por grandes grupos familiares (no máximo 2 

pessoas por família). 

c) Saída orientadas apenas para serviços essenciais (obtenção de 

mantimentos e medicamentos, e atendimentos de urgência e 

emergência e serviços bancários). 

d) Informação de pontos de higienização das mãos para os indígenas 

antes de retornarem às aldeias. 

e) Orientações gerais para evitar o contágio. 

 

 

 

 

 



2. Ações Preventivas em Terras Indígenas 

 

a) Visita domiciliar por Equipe de Saúde Indígena com cobertura a todas as aldeias, 

promovendo ações de educação em saúde e orientações de prevenção a COVID-19, 

de forma alternada. 

b) Criação de grupos de whatsapp por aldeia e uso das rádios comunitárias para 

teleorientação contra a COVID-19. 

c) Distribuição de materiais informativos na língua de cada povo indígena nas ações de 

educação em saúde presenciais, bem como nas ações de telessaúde (grupos de 

whatsapp e via rádio) informando sobre as medidas básicas de prevenção a COVID-

19.  

d) Estabelecer ações de busca ativa de sintomáticos respiratórios nas aldeias.  

 

3. Garantir teste rápido para SARS-CoV-2 para todos os profissionais envolvidos no 

Plano de Ação para testagem prévia ao início das atividades.  

 

 

 

TRATAMENTO 

 

Para tratamento de qualidade, se faz necessária a garantia de atendimento médico a todas 

as aldeias, levando em consideração não somente o número de pacientes adscritos, mas 

também as especificidades do território, tais como isolamento geográfico e dificuldade de 

acesso entre as aldeias.  

 

Tomando como referencial o Protocolo de Manejo Clínico do Coronavírus (COVID -19) na 

Atenção Primária à Saúde e levando em consideração as especificidades típicas dos povos 

indígenas, recomendamos: 

 

Se o indígena apresentar quadro respiratório compatível com síndrome gripal (febre, tosse, 

dispneia, mialgia, fadiga, sintomas respiratórios superiores), deverá permanecer em 

isolamento por 14 dias em alojamento provisório específico para atendimento dos casos 

suspeitos (Alojamento Especial Indígena). 

 

Os casos suspeitos deverão ser monitorados a cada 48hs por equipe de saúde indígena 

(ESI), presencialmente ou por telefone.  

 

Os pacientes acompanhados no Alojamento Especial Indígena deverão receber as medidas 

de suporte preconizadas em protocolo nacional, bem como alimentação adequada e 

suficiente para suas necessidades.  

 

Se evolução com sinais de gravidade ou na presença de comorbidades (conforme Tabela 4 

e 5 do Protocolo de Manejo Clínico do Coronavírus na Atenção Primária à Saúde, versão 5), 

encaminhar para hospital de alta complexidade de referência, com testagem para SARS-CoV-

2. 

 

 



VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

 

Notificação imediata dos casos suspeitos, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. 
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